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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 0113/2017

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia,
reunido em sessão ordinária no dia 1º de agosto de 2017, deliberou, à unanimidade,
pela homologação  do  arquivamento,  nos  termos  do voto  da  Relatoria, dos
Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1.1. Inquérito  Civil  nº  003.0.100619/2014,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Proteção dos Direitos Humanos e Combate à Discriminação – GEDHDIS;
1.2. Inquérito Civil nº 646.0.34317/2015,, da 12ª Promotoria de Justiça de Itabuna;
1.3.Procedimento Ministerial nº 705.0.140883/2015, da 4ª Promotoria de Justiça
de Paulo Afonso;
1.4.Procedimento Ministerial nº 003.0.206311/2016, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.5.Procedimento Ministerial nº 708.0.12048/2008, da 6ª Promotoria de Justiça de
Teixeira de Freitas;
1.6.Procedimento Ministerial nº 720.0.251206/2016, da 1ª Promotoria de Justiça
de Riachão do Jacuípe;
1.7.Procedimento Ministerial nº 598.9.40962/2017, da 11ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro;
1.8.Procedimento Ministerial nº 720.0.79793/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de
Riachão do Jacuípe;
1.9. Inquérito  Civil  nº  003.0.208624/2013,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa da Saúde – GESAU;
1.10. Inquérito Civil nº 644.1.20350/2006, da 2ª Promotoria de Justiça de Vitória
da Conquista;
1.11. Procedimento Ministerial nº 591.9.105019/2017, da 5ª Promotoria de Justiça
de Serrinha;
1.12. Inquérito Civil nº 720.0.37258/2015, da  3ª Promotoria de Justiça de Riachão
do Jacuípe;
1.13. Inquérito Civil nº 644.0.160259/2016, da  8ª Promotoria de Justiça de Vitória
da Conquista;
1.14. Inquérito Civil nº 597.0.96961/2010, da 3ª Promotoria de Justiça de Valença;
1.15. Inquérito Civil nº 600.9.131535/2017, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo
Antônio de Jesus;
1.16. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.252146/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
GEPAM;
1.17. Inquérito Civil nº 600.0.144661/2016, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo
Antônio de Jesus;
1.18. Inquérito Civil  nº  676.1.93609/2006, da 2ª Promotoria de Justiça de Bom
Jesus da Lapa;
1.19. Inquérito Civil nº 676.0.181665/2012, da Promotoria de Justiça Especializada
em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa/BA;
1.20. Inquérito  Civil  nº  704.0.253348/2013,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Macaúbas;
1.21. Inquérito  Civil  nº  003.0.87872/2016,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
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Defesa da Educação - GEDUC;
1.22. Inquérito  Civil  nº  704.0.253348/2013,  da  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Macaúbas;
1.23. Inquérito Civil  nº  003.0.99937/2015,  da 3ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente de Salvador;
1.24. Inquérito Civil  nº  003.0.66167/2015,  da 5ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente de Salvador;
1.25. Inquérito  Civil  nº  003.0.151817/2016,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;
1.26. Procedimento Ministerial nº 003.0.31622/2009, da 6ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente;
1.27. Procedimento Ministerial nº 591.9.7866/2017, da 9ª Promotoria de Justiça de
Lauro de Freitas;
1.28. Procedimento Ministerial nº 003.0.219859/2016, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.29. Procedimento Ministerial nº 647.9.270816/2016, da 1ª Promotoria de Justiça
de Eunápolis;
1.30. Procedimento Ministerial nº 003.0.266029/2016, da 4ª Promotoria de Justiça
do Consumidor; 
1.31.  Procedimento Ministerial nº 644.0.20086/2009, da 11ª Promotoria de Justiça
de Vitória da Conquista;
1.32. Inquérito Civil nº 591.9.63830/2017, da 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de
Freitas;
1.33. Inquérito Civil  nº  003.0.65889/2015,  da 5ª Promotoria de Justiça do Meio
Ambiente da Capital;
1.34. Procedimento  Ministerial  nº  001.9.129279/2017,  da  11ª  Promotoria  de
Justiça de Ilhéus;
1.35. Inquérito  Civil  nº  674.0.116796/2016,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de
Alagoinhas;
1.36. Inquérito Civil nº 724.9.44045/2017, da 2ª Promotoria de Justiça de Santo
Amaro;
1.37. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.76698/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
GEPAM;
1.38. Inquérito Civil  nº  003.0.66187/2015,  da 5ª Promotoria de Justiça do Meio
Ambiente da Capital;
1.39. Inquérito  Civil  nº   674.0.241350/2016,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de
Alagoinhas;
1.40. Procedimento Ministerial nº 600.0.62272/2013, da 1ª Promotoria de Justiça
de Santo Antônio de Jesus;
1.41. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.187943/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
GEPAM;
1.42. Inquérito  Civil  nº  003.1.116853/2006,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência– GEIDEF;
1.43. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.106631/2015,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
GEPAM;
1.44. Procedimento Ministerial nº 591.0.22543/2016, da 5ª Promotoria de Justiça
de Lauro de Freitas;
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1.45. Procedimento Ministerial nº 597.0.57557/2008, da 3ª Promotoria de Justiça
de Valença;
1.46. Inquérito  Civil  nº  242.0.38375/2009,  da  Promotoria  de  Justiça  de
Retirolândia;
1.47. Inquérito  Civil  nº  598.0.34654/2016,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;
1.48. Inquérito  Civil  nº  598.0.182781/2012,  da  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;
1.49. Procedimento Ministerial nº 003.0.252531/2016, da 5ª Promotoria de Justiça
de Lauro de Freitas;
1.50. Procedimento Ministerial nº 696.9.1365/2017, da 6ª Promotoria de Justiça de
Candeias;
1.51. Inquérito Civil nº 708.0.209999/2014, da Promotoria de Justiça Especializada
em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas;
1.52. Procedimento Ministerial nº 608.0.35051/2014, da 4ª Promotoria de Justiça
de Jequié;
1.53. Procedimento Ministerial nº 003.0.23467/2009, da 5ª Promotoria de Justiça
da Infância e Juventude de Salvador;
1.54. Inquérito  Civil  nº  003.0.10452/2013,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Proteção dos Direitos Humanos e Combate à Discriminação – GEDHDIS;
1.55. Procedimento Ministerial nº 008.0.117219/2016, da Promotoria de Justiça de
Amélia Rodrigues; 
1.56. Procedimento Ministerial nº 003.0.10008/2012, da Promotoria de Justiça de
Capim Grosso; 
1.57. Procedimento Ministerial nº 085.0.150567/2007, da Promotoria de Justiça de
Conceição de Almeida;
1.58. Inquérito Civil nº 003.0.192157/2009, da Promotoria de Justiça de Habitação
e Urbanismo de Salvador;
1.59. Inquérito  Civil  nº  521.0.253555/2012,  da  Promotoria  de  Justiça  de  Nova
Fátima;
1.60. Procedimento Ministerial nº 596.0.85590/2014, da 21ª Promotoria de Justiça
de Feira de Santana; 
1.61. Procedimento Ministerial nº 003.0.131902/2015, da 7ª Promotoria de Justiça
de Camaçari; 
1.62. Inquérito  Civil  nº  598.0.239416/2016,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;
1.63. Inquérito  Civil  nº  003.0.190158/2016,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;
1.64. Inquérito Civil nº 340.0.37499/2014, da Promotoria de Justiça de Ubatã;
1.65. Inquérito Civil nº 352.0.189548/2011, da Promotoria de Justiça de Valente;
1.66. Procedimento Ministerial nº 003.0.203245/2013, da 3ª Promotoria de Justiça
da Infância e Juventude de Salvador;
1.67. Inquérito Civil nº 003.0.138280/2014, da Promotoria de Justiça Especializada
em Meio Ambiente com sede em Barreiras;
1.68. Inquérito Civil nº 644.0.123245/2015, da 8ª Promotoria de Justiça  de Vitória
da Conquista;
1.69. Procedimento Ministerial nº 003.0.172266/2016, da 5ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente de Salvador;
1.70. Inquérito Civil nº 003.0.172154/2016, da 3ª Promotoria de Justiça  de Meio
Ambiente de Salvador;



                                                                                                Publicada no DJE de 10.08.2017

1.71. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.36308/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde;
1.72. Procedimento  Ministerial  nº  644.0.86910/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Vitória da Conquista;
1.73. Inquérito Civil nº 598.0.33798/2012, da 5ª Promotoria de Justiça de Juazeiro;
1.74. Inquérito  Civil  nº  003.0.214577/2012,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor de Salvador;
1.75. Inquérito Civil nº 597.0.45818/2012, da 3ª Promotoria de Justiça de Valença;
1.76. Inquérito Civil nº 371.0.185366/2008, da Promotoria de Justiça de Itacaré;
1.77. Inquérito Civil  nº  003.0.29090/2013,  da 3ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente de Salvador.

SALA DAS SESSÕES, 1º de agosto de 2017.

                     

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora - Geral de Justiça

   Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

       TEREZINHA MARIA LÔBO SANTOS
                         Corregedora-Geral do Ministério Público, em exercício

Conselheiros: José Cupertino Aguiar Cunha, Cleonice de Souza Lima, Maria das
Graças Souza e Silva, Natalina Maria Santana Bahia, Paulo Marcelo de Santana
Costa,  Marilene Pereira Mota,  Margareth Pinheiro de Souza, Nivaldo dos Santos
Aquino e Silvana Oliveira Almeida.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////


